
		
			[image: Marcelo.jpg]
		


REFERÊNCIAS

			ABERS, R. (org.). Água e política: atores, instituições e poder nos organismos colegiados de bacia hidrográfica no Brasil. São Paulo: Annablume, 2010.

			ABRUCIO, Fernando. O impacto do modelo gerencial na administração pública. Cadernos Enap, n. 10. Brasília: Fundação Enap, 1997.

			AGARWAL, Anil et al. Integrated Water Resources Management. TAC Background Papers, n. 4. Estocolmo: Global Water Partnership, 2000.

			ALMOND, G.; POWELL, C. O Sistema Político. In: CARDOSO, F. H.; MARTINS, C. E. (org.). Política e Sociedade. São Paulo: Cia. Editora Nacional, 1979, p. 28-42.

			ANA. Agência Nacional de Águas. Ofício nº 84, da presidência da ANA enviado à presidência da Sabesp em 11/05/2017 em resposta à Nota Técnica da MAR 09/2017 da empresa sobre minuta ANA/Daee referente à outorga do Sistema Cantareira. 2007. Disponível em: http://arquivos.ana.gov.br/institucional/sof/Renovacao_Outorga/8_Of%C3%ADcio%2084%20-%20Sabesp%20-%20Manifesta%C3%A7%C3%A3o%20quanto%20a%20NT%20da%20Sabesp%20sobre%20a%20minuta%20ANA%20Daee.pdf. Acesso em: dez. 2018.

			ANA. Agência Nacional de Águas. Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil – Informe 2014. Encarte especial sobre a Crise Hídrica. Brasília: ANA, 2015, 30 p. Disponível em: http://conjuntura.ana.gov.br/docs/crisehidrica.pdf. Acesso em: mar. 2016

			ANA. Agência Nacional de Águas. Subsídios para a análise do pedido de outorga do Sistema Cantareira e a definição das condições de operação dos seus reservatórios. Estudo Técnico coordenado por Benedito Braga. Brasília: ANA, jun. 2004. Disponível em: http://arquivos.ana.gov.br/resolucoes/2004/429-Relatorio_Cantareira.pdf. Acesso em: jun. 2016.

			ANA. Agência Nacional de Águas. Boletim de monitoramento dos reservatórios do Sistema Cantareira. Publicado mensalmente pela Superintendência de Usos Múltiplos e Eventos Críticos da ANA. Disponível em: http://www3.ana.gov.br/portal/ANA/sala-de-situacao/sistema-cantareira/sistema-cantareira-boletim-mensal. Acesso em: dez. 2018.

			ANA/Daee. Agência Nacional de Águas/Depto. de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo. Resolução conjunta nº 926, de 29 de maio de 2017. Outorga à Sabesp o direito de aproveitamento de vazões de água dos reservatórios do sistema Canteira para fins de abastecimento público por 10 anos, sujeita ao cumprimento das obrigações estabelecidas. 2017a. Disponível em: http://sspcj.org.br/images/downloads/Resolucao_Conjunta_ANA_Daee_No_926_de_29-05-2017.pdf. Acesso em: jun. 2017.

			ANA/Daee. Resolução conjunta nº 925, de 29 de maio de 2017. Dispõe sobre novas condições de operação do Sistema Cantareira. 2017b. Disponível em: http://sspcj.org.br/images/downloads/Resolucao_Conjunta_ANA_Daee_No_925_de_29-05-2017.pdf. Acesso em: jun. 2017.

			ANA/Daee. Relatório Conjunto de 17 de fevereiro de 2017. Apresenta a versão final da Proposta-guia para renovação da outorga do Sistema Cantareira que foi submetida a duas audiências públicas realizadas em São Paulo e Campinas nos dias 9 e 10 de março, respectivamente. 2017c.

			ANA/Daee. Dados de referência acerca da outorga do Sistema Cantareira. [S.l.]: ANA/Daee, 2015. Disponível em: http://agua.org.br/wp-content/uploads/2014/11/dados.pdf. Acesso em: set. 2015

			ANA/Daee. Resolução conjunta nº 120, de 10 de fevereiro de 2014. Dispõe sobre a criação do Grupo Técnico de Assessoramento para a Gestão do Sistema Cantareira no atual período de escassez de chuvas. 2014. Disponível em: http://www.daee.sp.gov.br/images/documentos/gtag.pdf. Acesso em: dez. 2016

			ANA/Daee. Subsídios para a análise do pedido de outorga do Sistema Cantareira e a definição das condições de operação dos seus reservatórios. Nota Técnica Conjunta ANA/Daee. Relatório Final, julho 2004. Disponível em: http://arquivos.ana.gov.br/resolucoes/2004/428-RelatorioConjuntoCantareira.pdf. Acesso em: mar. 2018

			ANA/Daee. Resolução conjunta nº 428, de 04 de agosto de 2004. Dispõe sobre as condições de operação dos reservatórios do Sistema Cantareira Jaguari-Jacareí, Cachoeira e Atibainha, situados na bacia do rio Piracicaba, sob a vigência da 1ª renovação da outorga concedida à Sabesp. 2004b.

			ANDREU, Vicente. Atualizar a outorga do Cantareira. Texto publicado no blog do autor em 03/08/2018. 2014a. Disponível em: http://blogdovicenteandreu.com.br/2018/08/03/atualizar-a-outorga-do-cantareira/. Acesso em: jun. 2019.

			ANDREU, Vicente. O Cantareira e as eleições. Texto publicado no blog do autor em 04/10/2018. 2014b. Disponível em: http://blogdovicenteandreu.com.br/2018/10/04/o-cantareira-e-as-eleicoes/. Acesso em: jun. 2019.

			ATSE. Australian Academy of Technological Sciences and Engineering. Sustainable Water Management: securing Australias’s future in a green economy. Melbourne: ATSE, 2012. 

			AZANAWA, T. M.; CARMO, R. L.; MONTEIRO, A. M. A grave escassez hídrica da Região Metropolitana de Campinas entre 2013 e 2015 como um desastre socialmente construído. Textos Nepo, n. 79. Campinas: Nepo/Unicamp, 2017,

			BAHRI, Akiça. Integrated Urban Water Management. TAC Background Papers, n. 16. Estocolmo: Global Water Partnership’s Technical Advisory Committee/Elanders, 2012.

			BARKIN, D. La gestión del agua urbana en México. México: Ed. Univ. de Guadalajara, 2006.

			BARROS DE OLIVEIRA, S. M. Base científica para compreensão do aquecimento global. In: VEIGA, J. E. (org.). Aquecimento global: frias contendas científicas. São Paulo: Senac, 2008.

			BECK, Ulrich. A sociedade de risco: rumo a outra modernidade. São Paulo: Ed. 34, 2010.

			BERGKAMP, G.; ORLANDO, B.; BURTON, I. Change. Adaptation of Water Management to Climate Change. Gland (Suiça)/Cambridge (Reino Unido): IUCN, 2003.

			BOBBIO, Norberto. O conceito de sociedade civil. 1. Ed. São Paulo: Graal, 1994.

			BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. 10. ed. São Paulo: Malheiros, 1994.

			BRESSER-PEREIRA, L. C. A reforma do Estado nos anos 90: lógica e mecanismos de controle. Lua Nova, n. 45, p. 49-95, 1998. 

			BREUIL, Lise. Renouveler le partenariat public-privé pour les services d’eau dans les pays en développement. 321f. 2004. Tese (Doutorado em Engenharia Ambiental). Paris: Engref (AgroParisTech), 2004.

			BRITTO, A. L.; BARRAQUÉ, B. Discutindo a gestão sustentável da água em áreas metropolitanas do Brasil: reflexões a partir da metodologia europeia Water 21. Cadernos Metrópole, n. 19, 1º sem. 2008, p. 123-142.

			BUCKERIDGE, M.; RIBEIRO, W. C. (org.). Livro Branco da Água. A crise hídrica na Região Metropolitana de São Paulo em 2013-2015: origens, impactos e soluções. São Paulo: Instituto de Estudos Avançados da Universidade de São Paulo, 2018.

			CAMBON, Sophie. Services d’eau potable: de la logique de l’offre à la maîtrise de la demande. Comparaison France – États-Unis. Tese (Doutorado em Ciências e Técnicas do Meio-Ambiente). Noisy-le-Grand, LATTS/École Nationale des Ponts et Chaussées, 1996.

			CAPELLA, Ana C. N.; BRASIL, Felipe. Análise de Políticas Públicas: uma revisão da literatura sobre o papel dos subsistemas, comunidades e redes. Novos Estudos, Cebrap, n. 101, 2015, p. 57-76

			CARDIA, N.; ALUCCI, M. P.; VARGAS, M. C. Subsídios às campanhas de educação pública voltadas à economia de água. Documento Técnico de Apoio B2 do Programa Nacional de Combate ao Desperdício de Água (PNCDA). Brasília: Ministério do Planejamento e Orçamento/Secretaria de Política Urbana, 1998.

			CASTRO, José Esteban.Water governance in the twentieth-first century. Ambiente & Sociedade, v. 10, n. 2, 2007, p. 97-118.

			CBH-AT – Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. Deliberação nº 15, de 13 de agosto de 2015. Aprova manifestação sobre a renovação da outorga do Sistema Cantareira em 2015. Disponível em: http://www2.ana.gov.br/Paginas/servicos/outorgaefiscalizacao/renovacaocantareira.asp. Acesso em: maio 2019.

			CCH – Comitê de Crise Hídrica. Plano de contingência para o abastecimento de água da Região Metropolitana de São Paulo. São Paulo: Secretaria de Recursos Hídricos e Saneamento, 2015. Disponível em: http://www.sigrh.sp.gov.br/public/uploads/news///1318/planodecontingencia.pdf. Acesso em: dez. 2018.

			CERQUEIRA, L. F.; PIMENTEL da SILVA, L. Proposta metodológica para redesenho de comunidades informais: construção da resiliência diante do estresse hídrico. Ambiente & Sociedade, v. 19, n. 1, p. 43-62, 2016, jan.-mar. 2016.

			Cetesb – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo. Qualidade das águas superficiais no Estado de São Paulo. São Paulo: Cetesb, 2013.

			CFE – Cercle Français de l’Eau. Adaptation au changement climatique. Quelle stratégie pour les acteurs de l’eau? Anais do colóquio organizado pelo Cercle Français de l’Eau, em Paris, em 19 de outubro de 2008 

			CMSP – Câmara Municipal de São Paulo (2015). Comissão Parlamentar de Inquérito para Averiguar os Contratos Firmados entre Sabesp e a Prefeitura Municipal de São Paulo. Processo RDP no 08-002/2014. São Paulo: Câmara Municipal de São Paulo.

			Cobrape – Companhia Brasileira de Projetos e Empreendimentos. Plano Diretor de Aproveitamento de Recursos Hídricos para a macrometrópole paulista: Sumário Executivo. São Paulo: Daee/Cobrape, 2013.

			_________ Plano das bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 2010 a 2020: Relatório Síntese. São Paulo: Cobrape /Neoband Soluções Gráficas, 2011.

			COMITÊS PCJ. Deliberação nº 252/16, de 24 de junho de 2016. Aprova manifestação sobre a renovação da outorga do Sistema Cantareira, em 2016. Disponível em: https://www.comitespcj.org.br/images/Download/DelibComitesPCJ252-16.pdf. Acesso em: jun. 2019.

			COMITÊS PCJ. Deliberação nº 234/15, de 12 de agosto de 2015. Aprova manifestação sobre a renovação da outorga do Sistema Cantareira, em 2015. Disponível em: https://www.comitespcj.org.br/images/Download/DelibComitesPCJ234-15.pdf. Acesso em: jun. 2019.

			CONSÓRCIO PCJ. Malucos pela água. v. 2. Americana: Consórcio Intermunicipal das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, 2016. 

			CONSÓRCIO PCJ. Sistema Cantareira: um mar de desafios. Compilado de textos, informações e subsídios à renovação da outorga. Americana: Consórcio PCJ, jan. 2013. 

			CONSÓRCIO PCJ. Campanha ano 2000: redenção ecológica da bacia do Piracicaba. Americana: Secretaria Executiva do Consórcio PCJ, 2ª ed., (2015?). 48 p.

			CONSÓRCIO PCJ/Ladsea. Relatório VII (revisado). Campinas: Ladsea/CONSÓRCIO PCJ, 2014. 196 p. Disponível em: https://www.comitespcj.org.br/images/Download/SC-Renovacao2014_ConsorcioPCJ_EstudoRenovacaoOutorga.pdf. Acesso em: fev. 2019.Daee – Departamento de Águas e Energia Elétrica. Plano Estadual de Recursos Hídricos 2004-2007. São Paulo: CRH/Corhi/Daee, 2006.

			Daee – Departamento de Águas e Energia Elétrica, Portaria nº 1213, de 06 de agosto de 2004, outorga à Sabesp o direito de aproveitamento de vazões de água dos reservatórios do sistema Canteira para fins de abastecimento público pelo prazo de 10 anos, sujeito ao cumprimento das obrigações e regras operacionais estabelecidas. Disponível em: http://www.agenciapcj.org.br/docs/gestao/portaria-daee-1213.pdf. Acesso em: mar. 2017

			Daee – Departamento de Águas e Energia Elétrica. Nota Técnica Daee/DPO, publicada em 16 de dezembro de 2009. Apresenta recomendações para manutenção de volumes de espera nos reservatórios dos aproveitamentos do Sistema Cantareira. Disponível em: http://www.comitespcj.org.br/images/Download/NT-Daee-DPO_16-12-09_Anexos.pdf. Acesso em: jul. 2017.

			DAHL, Robert. Poliarquia. São Paulo: Editora da USP, 1997.

			DE BONIS, D.; PACHECO, R. S. (2010). Nem político, nem burocrata: o debate sobre o dirigente público. In: LOUREIRO, Maria Rita; ABRUCIO, Fernando; PACHECO, Regina S. (org.) Burocracia e política no Brasil. São Paulo: Ed. FGV, 2010. p. 329-362.

			DIAS, Natália et al. O Sistema Cantareira e a crise da água em São Paulo: falta de transparência, um problema que persiste [2ª avaliação]. São Paulo: Artigo 19 Brasil, 2016. Disponível in: https://artigo19.org/wp-content/blogs.dir/24/files/2016/06/Sistema-Cantareira-e-a-Crise-da-%C3%81gua-em-S%C3%A3o-Paulo-2.pdf. Acesso em: abr. 2017.

			DOMINGOS, Sadalla. Água na Região da Grande São Paulo: histórico e perspectivas. Revista do SPAM, v. 3, n. 12, 1984, Emplasa, p. 4-9.

			ECE. Guidance on Water and Adaptation to Climate Change. Genebra: United Nations Economic Commission for Europe and Convention on the Protection and Use of Transboundary Watercourses and International Lakes, 2009. 144 p. 

			FABAHT – Fundação agência da bacia hidrográfica do Alto Tietê. Relatório de situação dos recursos hídricos da bacia Hidrográfica do Alto Tietê: ano base 2016. São Paulo: Fabaht/CBH-PCJ, 2017.

			FERNANDES, Rubem C. Privado, porém público: o terceiro setor na América Latina. 2. ed. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 1994.

			FIGUEIREDO-FERRAZ, J. C. Urbs nostra. São Paulo: Editora da USP/Pini, 1991.

			FOSTER V. Ten Years of Water Service Reform in Latin America: Toward an Anglo-French Model. Water Suply and Sanitation Paper Series, n. 3. Washington, DC: The World Bank Group, 2005.

			FUSP – Fundação de Apoio à Universidade de São Paulo (2009). Plano da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. Sumário Executivo. Atualização realizada pela Fusp para o Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, com recursos do Fehidro. São Paulo: Fusp, 60 p. 

			GIDDENS, Anthony. As consequências da modernidade. São Paulo: Ed. Unesp, 1991.

			GIOVANI, Geraldo Di; NOGUEIRA, Marco Aurélio (org.). Dicionário de Políticas Públicas. 2. ed. São Paulo: Fundap/Unesp, 2015.

			GTAG – Grupo Técnico de Assessoramento para a Gestão do Sistema Cantareira. Comunicados de número 1 a 10. 2014. Disponíveis em: http://www.agencia.baciaspcj.org.br/novo/contrato-de-gestao-e-base-legal/base-legal/comunicados/470-comunicados. Acesso em: mar. 2017.

			GUIVANT; Júlia; JACOBI, Pedro. Da hidrotécnica à hidropolítica: novos rumos para a gestão e regulação dos riscos ambientais no Brasil. Cadernos de Pesquisa Interdisciplinar, n. 43. Florianópolis: Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Ciências Humanas, 2003. 

			GUPTA, J. An essay on global water governance and research challenges. In: VALK, Michael van der; KEENAN, Penelope (ed.) Principles of good governance at different governance levels. Delft: International Hydrological Programme/Unesco, 2011, p. 5-11. 

			GWP – Global Water Partnership. Climate change adaptation and integrated water resources management. An initial overview. GWP’s Technical Committee Policy Brief, [s.l.], n. 5, 2007.

			GWP – Global Water Partnership. Integrated Water Resources Management. TAC Background Papers, n. 4. Estocolmo: GWP’s Technical Advisory Committee, 2000.

			HANNIGAN, Joseph A. Environmental Sociology: a social constructionist perspective. Londres e Nova York: Routledge, 1999.

			HOGAN, D. J.; MARANDOLA Jr., E. Para uma conceituação interdisciplinar da vulnerabilidade. In: PINTO DA CUNHA, J. M. (org.). Novas metrópoles paulistas: população, vulnerabilidade e segregação. Campinas: Nepo/Unicamp, 2006.

			HOWLETT, M.; RAMESH, M.; PERL, A. Política pública: seus ciclos e subsistemas. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013.

			ISA, Alejandro; STEIN, Robyn. (ed.). Rule – Reforming water governance. Gland: International Union for the Conservation of Nature (IUCN), 2009.

			JACOBI, P. R.; EMPINOTTI, V.; GRANDISOLI, E. Alternativas para o futuro da água em São Paulo. In: BUCKERIDGE, M.; RIBEIRO, W. C. (org.). Livro Branco da Água. São Paulo: Instituto de Estudos Avançados da Universidade de São Paulo, 2018. p. 101-121.

			JOHNSTONE, P. et al. Liveability and Water Sensitive City. Melbourne: Cooperative Research Centre for Water Sensitive Cities, 2012.

			KABAT, Pavel et al. (ed.). Coping with impacts of climate variability and climate change in water management: A scoping paper. DWC-Report no. 1. Wageningen (Holanda): International Secretariat of the Dialogue on Water and Climate, 2003.

			KABAT, P.; SCHAIK, Henk van (coord.). Climate changes the water rules. How water managers can cope with today’s climate variability and tomorrow’s climate change. Wageningen (Holanda): Dialogue on Water and Climate, (200?).

			KELMAN, J. Enfrentando a crise hídrica. O Estado de S. Paulo, edição de 20 jan. 2016. Disponível em: http://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,enfrentando-a-crise-hidrica,10000011700. Acesso em: fev. 2016.

			KOOIMAN, J. Governing as governance. Londres: Thousand Oaks; Nova Delhi: SAGE, 2003.

			KOOIMAN, J. et al. Interactive governance and governability: an introduction. The Journal of Transdisciplinary Environmental Studies, v. 7, n. 1, 2008.

			Ladsea. Relatório VII (revisado), contendo estudos hidrológicos encomendados pelo Consórcio PCJ para subsidiar as negociações da renovação da outorga do Sistema Cantareira. Campinas: Unicamp, 2014. Disponível em: http://www.comitespcj.org.br/images/Download/SC-Renovacao2014_ConsorcioPCJ_EstudoRenovacaoOutorga.pdf. Acesso em: 15 set. 2020.

			LAUCKS, D. P. Sustainable water management. Water International, v. 25, n. 1, p. 3-10, 2000.

			LAUTZE, Jonathan et al. Water governance. In: LAUTZE, J. (ed.). Key concepts in water resource management. Londres e Nova York: Routledge, 2014.

			LOZAN, J. L. et al. The water problem of our Earth: from climate and the water cycle to the human right for water. In: LOZAN, J. L. et al. Global Change: enough water for all? Hamburg: University of Hamburg, 2007. 384 p.

			LU, F.; OCAMPO-RAEDER, C.; CROW, B. Equitable water governance: future directions in the understanding and analysis of water inequities in the global south. Water International, v. 39 n. 2, p. 129-142, mar. 2014. 

			MAGALHÃES Jr., A. P. Indicadores ambientais e recursos hídricos. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2007.

			MARANDOLA Jr., E. Tangenciando a vulnerabilidade. In: HOGAN, D. J.; MARANDOLA Jr. E. (org.). População e mudança climática: dimensões humanas das mudanças ambientais globais. Campinas: Nepo/Unicamp; Brasília: Unfpa, 2009. 

			MARENGO, José A. Água e mudanças climáticas. Estudos Avançados, v. 22, n. 63, 2008, p. 83-96. 

			MARTINS, Amanda et al. Sistema Cantareira e a crise da água em São Paulo: a falta de transparência no acesso à informação. São Paulo: Artigo 19 Brasil. 2014. Disponível em: https://artigo19.org/old/wp-content/uploads/2014/12/Relat%C3%B3rio-Sistema-Cantareira-e-a-Crise-da-%C3%81gua-em-S%C3%A3o-Paulo-%E2%80%93-a-falta-de-transpar%C3%AAncia-no-acesso-%C3%A0-informa%C3%A7%C3%A3o.pdf. Acesso em: fev. 2017.

			MARTINS, C. E. Uma estratégia para a politização dos recursos hídricos. Águas e Energia Elétrica, n. 12, p. 48-51, 1987.

			MARTINS, Erika et al. Crise hídrica e direitos humanos. Relatório de violação de direitos humanos na gestão hídrica do estado de São Paulo. S. Paulo: Aliança pela Água e Coletivo de Luta pela Água/Greenpeace Brasil/Idec, out. 2015. Disponível em: https://www.aliancapelaagua.com.br/wp-content/uploads/2016/10/relatorio-direitos-humanos-completo-2016.pdf. Acesso em: nov. 2016.

			MITCHELL, Timothy. Brief overview of the science on Climate and Water. In: KABAT, P. et al. (ed.). Coping with impacts of climate variability and climate change in water management. DWC-Report no. 1 International Secretariat of the Dialogue on Water and Climate, Wageningen, Netherlands, 2003.

			MOUNCK, Yascha. O povo contra a democracia. São Paulo: Cia. das Letras, 2019.

			MPF/Gaema – Ministério Público Federal/Grupo de Atuação Especial de Defesa do Meio Ambiente do Ministério Público de São Paulo. Ação Civil Pública para limitar a retirada de água do Sistema Cantareira, ajuizada na Vara da 9ª Subseção da Justiça do Estado, Piracicaba, em 30 de setembro de 2014. 2015. Disponível em: http://www.prsp.mpf.mp.br/sala-de-imprensa/noticias_prsp/ACP%20-%20sistema%20cantareira.pdf. Acesso em: ago. 2015.

			MURTHA, Ney A. Intersetorialidade nas políticas brasileiras de saneamento e recursos hídricos em um contexto de reformas. 2016. Tese de Doutorado em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos defendida na Universidade Federal de Minas Gerais. Belo Horizonte, 2016.

			NOBRE, Carlos et al. Vulnerabilidades das megacidades brasileiras às mudanças climáticas: Região Metropolitana de São Paulo. Sumário Executivo. São Paulo: Rede Clima/Fapesp, 2010. 32p.

			NUNES, L. H. Mudanças climáticas, extremos atmosféricos e padrões de risco a desastres hidrometeorológicos. In: HOGAN, D. J.; MARANDOLA Jr. (org.). População e mudança climática: dimensões humanas das mudanças ambientais globais. Campinas: Nepo/Unicamp, e Brasília: UNFPA, 2009, p. 53-73

			OECD – Organization for Economic Co-operation and Development. Water Governance in Latin America and the Caribbean: a multi-level approach. [S.l.]: OECD Publishing, 2015.

			OROSCO, R. T. Conflitos na gestão de recursos hídricos no Brasil: o caso da interligação Jaguari-Atibainha na bacia hidrográfica do Paraíba do Sul. In: Simpósio de Recursos Hídricos da bacia do rio Paraíba do Sul, III. Anais [...]. Juiz de Fora: Universidade Federal. 2018. Disponível em: http://www.ufjf.br/srhps/files/2018/09/Anais-III-SRHPS.pdf. 

			PAHL-WOSTL, C. et al. The importance of social learning and culture for water sustainable development. Ecological Economics, v. 64, n. 3, 2008, p. 484-495.

			PIERRE, Jon (ed.). Debating Governance, Authority, Steering and Democracy. Oxford/New York: Oxford University Press, 2000.

			PIRES, Elson et al. Governança territorial: conceito, fatos e modalidades. Rio Claro: Unesp – IGCE: Programa de Pós-Graduação em Geografia, 2011.

			PIRES DO RIO, G. A.; DRUMMOND, H. R.; RIBEIRO, C. R. Água: urgência de uma agenda territorial. Ambiente & Sociedade, São Paulo, v. 19, n. 4, 2016, p. 105-120.

			REES, Judith. Le risque et la gestion integrée de l’eau. TEC Background Papers, n. 6. Estocolmo: Global Water Partnership’s Technical Committee/Elanders, 2002.

			RIBEIRO, Wagner. Geografia política da água. São Paulo: Annablume, 2008.

			RIBEIRO, Wagner. (org.). Governança da água no Brasil: uma visão interdisciplinar. São Paulo: Annablume, 2009.

			RICHARD, Sophie; RIEU, Thierry. Uma abordagem histórica para esclarecer a governança da água. In: JACOBI, Pedro; SINISGALLI, Paulo (org.). Dimensões político-institucionais da governança da água na América Latina e Europa. São Paulo: Annablume, 2009.

			ROGERS, Peter; HALL, Alan W. Effective Water Governance. TAC Background Papers, n. 7. Estocolmo: Global Water Partnership’s Technical Advisory Committee/Elanders, 2003.

			RUSSO, T.; ALFREDO, K.; FISHER, J. Sustainable water management in urban, agricultural and natural systems. Water, 2014, 6, p. 3934-3956.

			SABESP – Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo. Relatório de sustentabilidade 2018. São Paulo: Sabesp, 2019a.

			SABESP. Demonstrações Financeiras Padrão Internacional 2018 (Relatório Anual 20F). São Paulo: Sabesp, 2019b. Disponível em: http://www.Sabesp.com.br/Calandraweb/CalandraRedirect/?temp=0&proj=investidoresnovo&pub=T&db. Acesso em: jul. 2019. 

			SABESP. Relatório de sustentabilidade 2017. São Paulo: Sabesp, 2018.

			SABESP. Relatório de sustentabilidade 2016. São Paulo: Sabesp, 2017a.

			SABESP. Demonstrações Financeiras Padrão Internacional 2016. São Paulo: Sabesp, 2017b.

			SABESP. Relatório de sustentabilidade 2015. São Paulo: Sabesp, 2016a.

			SABESP. Demonstrações Financeiras Padrão Internacional 2015. S. Paulo: Sabesp, 2016b.

			SABESP. Carta M-35, enviada pelo Diretor Metropolitano da Sabesp ao Superintendente de Regulação da ANA em 26 de outubro de 2016, acompanhada da Nota Técnica MAR 07/2016. 2016c. Disponível em: http://arquivos.ana.gov.br/institucional/sof/Renovacao_Outorga/Cantareira%20-%20Sabesp%20-%20Carta%20M-035_2016.pdf. Acesso em: jul. 2019.

			SABESP. Relatório de sustentabilidade 2014. São Paulo: Sabesp, 2015a.

			SABESP. CHESS: Crise hídrica, estratégia e soluções da Sabesp para a Região Metropolitana de São Paulo. 2015b. Disponível em: http://www.sigrh.sp.gov.br/public/uploads/documents/8934/chess-crise-hidrica-estrategia-e-solucoes-da-Sabesp-para-a-rmsp.pdf. Acesso em: ago. 2015.

			SABESP. Relatório de sustentabilidade 2013. São Paulo: Sabesp, 2004.

			SABESP. Programa Metropolitano de Água. Sumário Executivo. S. Paulo: Sabesp, 1996.

			SADOFF, C.; MULLER, M. Water Management, Water Security and Climate Change Adaptation: Early Impacts and Essential Responses. TAC Background Papers, n. 14. Estocolmo: GWP’s Technical Advisory Committee/Elanders, 2009.

			SCHNEIER-MADANES, G.; GOUVELLO, B. (dir.). Eaux et réseaux: les défis de la mondialisation. Paris: IHEAL, 2003.

			SETTI, Arnaldo et al. Introdução ao gerenciamento de recursos hídricos. Brasília: Agência Nacional de Energia Elétrica/Agência Nacional de Águas, 2001.

			SILVA, Ricardo Toledo; PORTO, Mônica Ferreira do Amaral. Gestão urbana e caminho das águas: caminhos da integração. Estudos avançados, v. 17, n. 47, 2003, p. 129-145.

			SILVA, Ricardo Toledo. Segurança hídrica na Região Metropolitana de São Paulo: a perspectiva macrorregional de longo prazo. Colóquio Crise Mundial das Águas Urbanas e Cidades Resilientes. Anais [...]. Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Unicamp. Campinas: de 21 a 22 de novembro de 2018.

			SILVA, Ricardo Toledo. Crise da água e rigor técnico. Folha de S. Paulo, 31 out. 2014, Caderno Política, seção Tendências & Debates, 2014, p. 3.

			SMA/CPLA. Proteção aos mananciais na Grande São Paulo: legislação, práticas e debate no contexto da Billings. In: ______ Termo de Referência para o Programa de Recuperação Ambiental da Bacia da Billings. Relatório final (CD). São Paulo: Coordenadoria de Planejamento Ambiental da Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo, 1999. p. 474-483. 

			SMITH, Heather M. Understanding resilience. In: GRAFTON, R. Q. et al. (ed.) Global water: issues and insights. Canberra: The Australian National University Press, 2014. p. 193-196.

			SNIS – Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento. Diagnóstico dos serviços de água e esgotos – 2012. Brasília: SNSA/Ministério das Cidades, 2013.

			SSRH – Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos do Estado de São Paulo. Guia do SIGRH. 3. ed. São Paulo: Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos do Estado de São Paulo, 2015. 

			SULLIVAN, C. A.; HUNTINGFORD, C. Water resources, climate change and human vulnerability. WORLD IMACS/MODSIM CONGRESS, 18. 2009, Cairns, Australia 13-17 July.

			SVENDSEN, Mark; KUNKEL, Nana. Water and Adaptation to Climate Change: consequences for developing countries. Eschborn (Alemanha): GTZ, 2008.

			THEISMAN, G.; HERMANS, L. Perspectives on water governance. In: VALK, Michael van der; KEENAN, Penelope (ed.). Principles of good governance at different governance levels. Delft: International Hydrological Programme/Unesco, 2011. p. 59-72. 

			TOONEN, Theo. The (changing) role of national government in multilevel (water) governance. In: VALK, Michael van der; KEENAN, Penelope (Eds.) Principles of good governance at different governance levels. Delft: International Hydrological Programme/Unesco, p. 13-31.

			TORRECILLA, Nestor; MARTÍNEZ-GIL, Javier. La nueva cultura del agua: hacia un modelo sustenible de gestión hídrica, Rolde, n. 105-106, p. 16-31, 2003.

			TUCCI, Carlos E. M. Águas urbanas. Estudos Avançados, v. 63, n. 22, 2008a, p. 97-112.

			TUCCI, Carlos E. M. Gestão integrada das águas urbanas. REGA, v. 5, n. 2, p. 71-81, jul./dez. 2008b.

			TURNER, A. et al. Managing drought: learning from Australia. [S.l.]: Alliance for Water Eficiency/Institute for Sustainable Futures from Sydney’s University of Technology/Pacific Institute, 2016. Disponível em: https://pacinst.org/publication/managing-drought-learning-from-australia. Acesso em: jul. 2018.

			UNDP. United Nations Development Program. Reconceptualizing governance. Washington: UNDP, 1998.

			UNDP. United Nations Development Program. Human Development Report 2006: Beyond Scarcity. Washington: UNDP, 2007.

			VALENCIO, Norma (org.). Sociologia dos desastres. v. 1. São Carlos: RiMa, 2009.

			VALENCIO, Norma (org.). Sociologia dos desastres. v. 2. São Carlos: RiMa, 2012.

			VALK, Michael R. van der; KEENAN, Penelope. Principles of good governance at different water governance levels. Delft (Holanda): IHE/Unesco, 2011.

			VARGAS, M. C. Águas Revoltas: riscos, vulnerabilidade e adaptação na gestão dos recursos hídricos e do saneamento. Por uma política climática metropolitana na Baixada Santista. In: OJIMA, Ricardo; MARANDOLA Jr., Eduardo (org.). Mudanças climáticas e as cidades: novos e antigos debates na busca da sustentabilidade urbana e social. São Paulo: Blucher, 2013, p. 81-97.

			VARGAS, M. C. (2012) Universalização dos serviços de saneamento básico. In: PHILIPPI JR., Arlindo; GALVÃO Jr. Alceu de Castro (org.). Gestão do saneamento básico. Barueri: Manole, 2012, p. 721-750.

			VARGAS, M. C. La gestion privée des services d’eau et d’assainissement en Amérique Latine: Que reste-t-il des politiques pro-marché de la dernière décennie? Cahiers des Amériques Latines, v. 66, n. 1, p. 75-90, 2011.

			VARGAS, M. C. O negócio da água. Riscos e oportunidades das concessões de saneamento à iniciativa privada. São Paulo: Annablume, 2005. 270 p.

			VARGAS, M. C. O gerenciamento integrado dos recursos hídricos como problema socioambiental. Ambiente & Sociedade, v. 2, n. 5, p. 109-34, 1999.

			VARGAS, M. C. Gestion municipale vs. gestion étatique des services d’eau et d’assainissement dans la région métropolitaine de Sao Paulo: acteurs, territoires et régulation. Tese de doutorado em Urbanismo e Ordenamento Territorial. Créteil (França): Institut d’Urbanisme de Paris, Université de Paris – Val de Marne, 1996. 

			VEYRET, Y. Os riscos: o homem como agressor e vítima do meio ambiente. São Paulo: Contexto, 2007.

			VIVEKANANDAN, J; NAIR, S. Climate Change and Water: Examining the Interlinkages. In: MICHEL, D; PANDYA, A. (ed.). Troubled Waters: Climate Change, Hydropolitics and Transboundary Resources. Washington: Stimson Center, 2009. 

			WARNER, Jeroen. Multi-stakeholder platforms: integrating society into water resource management? Ambiente & Sociedade, v. 8, n. 2, 2005, jul./dez.

			WHATELY, Marussia; CUNHA, Pilar. Cantareira 2006. Um olhar sobre o maior manancial de água da Região Metropolitana de São Paulo. Resultados do diagnóstico socioambiental participativo do Sistema Cantareira. São Paulo: Instituto Socioambiental. mar. 2007. 

			WORLD BANK. Governance: The World Bank’s Experience. Washington: World Bank, 1996.

			WORLD BANK. A Decade of Measuring the Quality of Governance. Worldwide Governance Indicators. Washington: World Bank, 2006.

			WWAP – World Water Assessment Program. Water for people, water for life. The United Nations World Water Report. Paris/Nova York: Unesco/Berghahn Books, 2003.

			WWAP – World Water Assessment Program. Water, a Shared Responsability. The United Nations World Water Report 2. Paris/Nova York: Unesco/Berghahn Books, 2006.

			WWAP – World Water Assessment Program. Water in a Changing World. The United Nations World Water Development Report 3. Paris: Unesco/Londres: Earthscan, 2009.

			WWAP – World Water Assessment Program. Managing Water under Uncertainty and Risk. The United Nations World Water Development Report 4 (3 v.). Paris: Unesco, 2012.

			

			
				
					1 Este livro é uma versão adaptada de minha tese de professor titular de Ciências Sociais da Universidade Federal de São Carlos, defendida em 13 de novembro de 2019, sob outro título, perante uma banca composta pelos ilustres professores Bernardo Arantes do Nascimento Teixeira (Engenharia Civil, UFSCar), Gisela Pires do Rio (Geografia, UFRJ), Heloísa Soares de Moura Costa (Geografia, UFMG), Ricardo Toledo Silva (Arquitetura e Urbanismo, USP) e Wagner Costa Ribeiro (Geografia, USP).

				

				
					2  Cf. matéria “Maioria diz que Alckmin omite dados de estiagem”, publicada no jornal Folha de S. Paulo, em 16 de agosto de 2014.

				

				
					3  A captação do primeiro metro cúbico de água nessa represa, construída e operada pela São Paulo Tramway, Light and Power no início do século passado, começou em 1925, sem contrapartida do governo estadual. Mas, a partir de 1958, quando foi preciso aumentar substancialmente as vazões captadas nessa represa, a companhia canadense passou a cobrar uma indenização do governo por cada metro cúbico captado e supostamente subtraído da geração de energia na usina hidrelétrica Henry Borden, em Cubatão. (Cf. DOMINGOS, 1984; SMA/CPLA, 1999). 

				

				
					4  Conforme discutido aqui na seção 5.2.1.

				

				
					5  Cf. Schneier; Gouvello (2003), Breuil (2004), Foster (2005), Vargas (2011), entre outros.

				

				
					6  Refiro-me às Conferências de Mar del Plata (1977), Dublin (1992) e Bonn (2001), à criação do Conselho Mundial da Água e da Parceria Mundial para a Água (Global Water Partnership) em 1996, às diferentes edições do Fórum Mundial da Água, que vêm ocorrendo a cada três anos desde de 1997, e ao Relatório Mundial das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento dos Recursos Hídricos (World Water Development Report) que vem sendo publicado pela Unesco desde 2003, para citar apenas as iniciativas mais relevantes.

				

				
					7  Para um histórico dos programas de conservação e combate ao desperdício de água, ver Cardia, Alucci e Vargas (1998). Para uma análise do desenvolvimento histórico e teórico da noção de gestão integrada ou sustentável da água, vide o segundo capítulo de Magalhães Jr. (2004).

				

				
					8  Esse diagnóstico vem sendo reiterado nas sucessivas edições do Relatório Mundial das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento dos Recursos Hídricos, desde o segundo volume, intitulado Water: a shared responsability (WWAP, 2006), e também repercutiu no Relatório de Desenvolvimento Humano de 2006, publicado pelo Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas (UNDP, 2006). 

				

				
					9  Para a literatura especializada, vide Russo, Alfredo e Fisher (2014); ATSE (2012); Pahl-Wostl et al. (2008); Britto e Barraqué (2008); Loucks (2000); entre outros.

				

				
					10  Cf. UNDP (1998) e World Bank (1996, 2006).

				

				
					11  Ambos os termos, cuja discussão se desenvolve adiante, nesta seção, foram tomados livremente de Guivant e Jacobi (2003). Para uma acepção diferente do termo hidropolítica (hydropolitics), vide Lautze (2014, p. 114).
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					17  Para o autor, a GIRH demandaria um complemento lógico para articular técnica e politicamente essas camadas e promover o uso sustentável e equitativo da água: os diversos tipos de “plataformas multiagente” (muti-stakeholder), as quais nada mais são, a nosso ver, do que sistemas de governança.

				

				
					18  Curiosamente, os termos do debate mudam de significado conforme a conjuntura política do momento. Assim, durante o funcionamento da Assembleia Constituinte paulista, quando amplos setores do estado e da sociedade se envolviam nos debates para a criação de um sistema estadual de gestão integrada de recursos hídricos, Carlos E. Martins publicou um influente artigo sobre o tema intitulado: “Por uma estratégia de politização dos recursos hídricos” (MARTINS, 1987). Nesse texto, o então presidente da Fundap argumentava que criar um sistema de gestão integrada da água, naquela época, significava justamente repolitizar essa área, insurgindo-se contra o discurso “tecnocrático”, que favorecia uma “política de bastidores” e promovia os interesses dominantes do setor elétrico nesse campo.

				

				
					19  Para uma reflexão aprofundada sobre os conceitos de Estado e governo, cf. Bonavides (1994), cuja leitura inspirou as definições de ambos os termos formuladas a seguir.

				

				
					20  Para uma boa análise do modelo de sistema político de Easton, vide Almond e Powell (1979).
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					22  Mesmo nas cidades onde a coleta e o tratamento dos esgotos estão praticamente universalizados, a carga poluidora remanescente ainda contribui para aumentar os níveis de DBO e reduzir o oxigênio dissolvido nos corpos d’água receptores. Note-se que ainda seria preciso considerar os impactos ambientais negativos da própria captação de água em larga escala por parte das grandes cidades e aglomerações em mananciais cada vez mais distantes, o que muitas vezes envolve a transposição de grandes volumes de água entre bacias, prejudicando a disponibilidade hídrica das regiões doadoras. Essa é a situação do Sistema Cantareira, desenvolvido para abastecer a RMSP em detrimento das bacias PCJ.

				

				
					23  Para uma análise mais detalhada dessa história e dos condicionamentos envolvidos, cf. Vargas (1999).

				

				
					24  Uma interessante proposta de adaptação da primeira abordagem para o redesenho de comunidades informais pode ser encontrada em Cerqueira e Pimentel da Silva (2016).

				

				
					25  Tal abordagem vem sendo desenvolvida no Cooperative Research Centre for Water Sensible Cities da Universidade de Monash. A amplitude dessa abordagem pode ser conferida em Johnstone et al. (2012), bem como na página https://watersensitivecities.org.au. Acesso em: mar. 2018.

				

				
					26  Trata-se da lei que estabelece a Política Federal de Saneamento e fixa diretrizes nacionais para o setor, aprovada em janeiro de 2007.

				

				
					27  O enquadramento dos corpos d’água é um dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela lei federal 9.433 de janeiro de 1997. Estabelece a classificação dos corpos d’água superficiais, com os respectivos padrões de qualidade e lançamento de efluentes, em função de classes de uso preponderante, de acordo com a resolução Conama nº 20 de 1986 e conforme as metas de qualidade da água almejadas para determinado rio ou trecho de rio. 

				

				
					28  Considerações semelhantes estão na origem da abordagem geoinstitucional da crise hídrica proposta por Pires do Rio, Drummond e Ribeiro (2016). 

				

				
					29  Obviamente, também é válido referir-se a estratégias e medidas para mitigar ou atenuar os impactos negativos das mudanças climáticas, especialmente aqueles inevitáveis. Mas como definições convencionais não fazem tão mal à linguagem científica quanto a ambiguidade, optamos por manter a atenuação dos efeitos negativos desse complexo fenômeno sob o manto conceitual da adaptação.

				

				
					30  O Dialogue on Water and Climate, que publicou documentos importantes sobre esse tema (KABAT et al. 2003; Kabat e Schaik, s/d), deu origem a um relevante programa internacional de pesquisas sediado na Holanda (cf. http://www.hydrology.nl/about-cpwc.html). A COP 15, realizada em Copenhague em 2009, foi a 15º Conferência das Partes da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, firmada no Rio de Janeiro em 1992. Mais informações sobre a Water and Climate Coalition e a AGWA podem ser obtidas em: https://www.gcint.org/water-and-climate-coalition/e http://alliance4water.org/, respectivamente. Para todas as páginas mencionadas, acesso em set./2018. 

				

				
					31  Na RMSP, por exemplo, dados do projeto Megacidades, conduzido pelo Inpe sob a coordenação do prof. Carlos Nobre, indicam que a temperatura média da cidade de São Paulo teria aumentado cerca de 2,5 graus Celsius nos últimos 70 anos (NOBRE et al., 2010). Trata-se de aumento significativo, que contrasta, por exemplo, com a elevação média de 0,6 grau observada na escala global ao longo do século XX, ou ainda, com as metas do Acordo de Paris, firmado na COP 21, em 2015, quando 195 países se comprometeram a adotar políticas para limitar o aumento médio da temperatura do planeta em apenas 1,5 a 2,0 graus acima dos níveis pré-industriais até o final do século.

				

				
					32  Citações e definições extraídas de Kabat e Schaik et al. (200-?) cap. 1, p. 3-4 (tradução livre). Note-se que os autores caracterizam o aumento da variabilidade climática como um problema atual (current), que já estamos enfrentando, enquanto veem a mudança climática como projeção de problemas futuros. AR4 é como ficou conhecido o 4º Relatório de Avaliação ou Assessment Report publicado pelo IPCC em 2007. 

				

				
					33  O famoso Relatório Stern (2006) traz projeções detalhadas sobre os impactos esperados do aumento médio de 1 a 5 graus na temperatura terrestre sobre os recursos hídricos, as quais podem ser conferidas em Marengo (2008). 

				

				
					34  Com forte incidência de custos irrecuperáveis (sunk costs), poderíamos acrescentar.

				

				
					35  Apesar de seu uso bastante disseminado entre os cientistas políticos, não há um conceito consagrado de arena política. O termo raramente aparece nos principais dicionários especializados. Uma exceção que merece ser citada é o verbete escrito por Bruno Reis para o Dicionário de Políticas Públicas, publicado pela FUNDAP (GIOVANI; NOGUEIRA, 2015), em que se lê: “Se a política envolve a tomada de decisões coletivamente impositivas, e, portanto, incorpora fatalmente disputas públicas em torno dessas decisões, a expressão ‘arena política’ refere-se à delimitação do campo, do ambiente, da cena onde se travam essas disputas. As características da arena política determinarão, em grande parte, a dinâmica da vida política, conforme as instituições decisórias vigentes, a configuração organizacional dos grupos, os valores e/ou prioridades estratégicas dos contendores.”.

				

				
					36  Diversos autores criticaram a linearidade desse modelo racionalista do ciclo das políticas públicas, propondo modelos explicativos alternativos, como John Kingdon (fluxos múltiplos), F. Baumgartner e B. Jones (equilíbrio pontuado), Paul Sabatier e Jenkins-Smith (coalizões de defesa), entre outros. Para uma boa análise desses modelos e de como se relacionam nesse campo de debates, cf. Cappela e Brasil (2015).

				

				
					37  Cf. Marandola (2013); Valencio (2009, 2012); Veyret (2007). Este último inclui a noção de crise no seu repertório teórico, definindo o termo como a materialização de um acidente ou desastre “cuja amplitude excede a capacidade de gestão espontânea da sociedade que sofre este evento” (p. 24).

				

				
					38  Isso não impede que se possa fazer uma análise coerente da crise hídrica concebida enquanto “desastre socialmente construído”, como a desenvolvida por Anazawa, Carmo e Monteiro (2017). 

				

				
					39  Secas ou estiagens que fogem a padrões cíclicos médios historicamente registrados, fora das áreas desérticas, têm sido definidas como desastres ou catástrofes “naturais”, embora se reconheça que o seu agravamento ou mesmo a sua origem remota podem estar associados à intervenção humana. Por isso, certos autores preferem enquadrá-las na categoria dos desastres ou riscos ambientais (cf. VEYRET, 2007). 

				

				
					40  Nesses casos, tal princípio sugere que, mesmo não havendo comprovação científica cabal de que a produção e utilização de determinada substância ou tecnologia é perigosa (e.g.: organismos transgênicos), elas deveriam ser proibidas. Princípio que já foi criticado como não científico por assemelhar-se ao julgamento de Alice no País das Maravilhas, no qual a sentença vem antes do veredito (HANNIGAN, 1995, p. 80).

				

				
					41  Nessa situação que compromete a “demanda ambiental”, o Conselho Estadual de Recursos Hídricos de São Paulo recomenda que o comitê da bacia adote medidas que privilegiem o abastecimento público, restringindo os demais usos da água. 

				

				
					42  A outorga de direitos de uso da água, que faz parte dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, estabelecida pela lei 9433/97, já estava presente no Código de Águas de 1934, fazendo com que a derivação e a captação de água, o lançamento de esgotos e outros usos dos recursos hídricos estejam sujeitos a autorização dos órgãos públicos competentes. Os termos da 1ª, da 2ª e da 3ª outorga do sistema Cantareira serão analisados no quinto capítulo deste livro.

				

				
					43  Como já mencionado na apresentação deste volume, uma versão inicial deste capítulo integrou o relatório final de um projeto de pesquisa sobre a governança das águas urbanas nas bacias industrializadas de São Paulo, desenvolvido pelo autor entre meados de 2012 e fins de 2014, com apoio da Fapesp.

				

				
					44  A maior parte das informações dessa seção foi extraída do relatório final de Bárbara Botassio (2014), cujo projeto de iniciação científica, sob minha orientação, fez parte do projeto de pesquisa anteriormente mencionado. 

				

				
					45 Cf. Agência PCJ (2011). Todavia há informações contraditórias a esse respeito pois, na página oficial dos Comitês PCJ na internet, são membros do comitê federal 65 municípios paulistas e cinco mineiros. Há informações discrepantes noutros relatórios, refletindo a paulatina incorporação de municípios que, não obstante terem sua sede localizada noutras bacias, têm parte importante do seu território inserida na área de drenagem dos rios das bacias PCJ. A denominação Comitês PCJ designa os três comitês que atuam de maneira integrada nas bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, conforme se descreve adiante neste capítulo: o comitê paulista (CBH-PCJ), criado em 1991; o comitê federal (PCJ Federal), instituído em 2002; e o comitê mineiro (CBH-PJ), instalado em 2008.

				

				
					46  Cf. CBH-PCJ (2013, p. 23). Ainda de acordo com o PNUD, um país ou região enfrenta uma situação de escassez quando a disponibilidade anual de água cai abaixo de 1000m3 por pessoa. Para uma visão crítica sobre o debate que envolve os indicadores de escassez hídrica, ver Ribeiro (2008, p. 62-66).

				

				
					47  Conforme o CRH, uma bacia já se encontra em “situação crítica”, justificando medidas de intervenção, quando a demanda total ultrapassa a metade de sua vazão mínima de estiagem.

				

				
					48  De acordo com o 1º Plano Estadual de Recursos Hídricos de São Paulo, aprovado pela lei nº 9.034 de 1994, as UGRHIs do sistema paulista de gestão integrada da água foram classificadas em quatro categorias básicas: “agropecuária”, “de conservação”, “industrial” e “em industrialização”.

				

				
					49  Cf. SSRH (2015, p. 59). Não levamos em conta os dados do IQA das bacias PCJ anteriores a 2009, quando a rede de monitoramento da Cetesb contava com pouco mais de 30 pontos de amostragem na região. Desde então, a UGRHI PCJ se destaca como a que apresenta a maior rede de monitoramento da Cetesb.

				

				
					50  O Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba e Jaguari (CBH-PJ), criado pela lei 13.199/99 de Minas Gerais, que integra a porção do território mineiro inserida na bacia do Piracicaba, ficou fora de nosso escopo de análise, salvo em sua articulação formal com os comitês estadual paulista e federal.

				

				
					51  Aprovado em 1993, antes da promulgação da lei federal 9433/97, que criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, o estatuto do CBH-PCJ passou por diversas alterações para que sua atuação fosse convergente e articulada com o comitê federal que atua na mesma bacia (cf. Infra). As regras citadas a seguir correspondem à versão mais recente do estatuto (dezembro de 2012).

				

				
					52  Acesso em 22 de março de 2014. 

				

				
					53  De acordo com o artigo 7º do Estatuto do CBH-PCJ, § 11º, “as universidades, institutos de ensino superior e entidades de pesquisas e desenvolvimento tecnológico, públicos, vinculados à administração direta ou indireta dos poderes executivos estadual ou municipais, na área do CBH-PCJ, que atuem ou tenham atuado no desenvolvimento de projetos, estudos, pesquisas ou outras atividades diretamente relacionadas às questões ambientais ou especiais de recursos hídricos poderão participar das reuniões plenárias e da Câmara Técnica de Planejamento [...] na condição de convidados com direito a voz.”.

				

				
					54  Além dos comitês de bacia, fazem parte do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Singreh), o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, a Agência Nacional de Águas (ANA), os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal, as agências de água de âmbito regional ou estadual e demais órgãos dos poderes públicos de todas as esferas de governo cujas atribuições legais se relacionem com a gestão da água.

				

				
					55  Cf. artigo 5º do regimento interno do PCJ Federal. Disponível em: http://www.comitespcj.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=31&Itemid=111. Os usuários considerados são entidades públicas e privadas responsáveis por i) sistemas de abastecimento de água potável e/ou esgotamento sanitário; ii) atividades comerciais, de prestação de serviços, industriais e de exploração mineral, com captação de água ou lançamento de efluentes, diretamente nos corpos d’água; iii) irrigação e uso agropecuário; iv) geração de energia hidroelétrica; v) transporte hidroviário; vi) pesca, turismo, lazer e outros usos não consuntivos.

				

				
					56  Percebe-se que a representação dos usuários no PCJ Federal se inspira na representação desse grupo dentro do segmento “sociedade civil” do CBH-PCJ, com a qual se articula. Mas há diferenças importantes: o PCJ Federal, ao contrário do comitê paulista, garante a representação dos usuários de pequeno e médio porte, ao reservar vagas nos setores urbano e industrial a usuários segundo três faixas distintas de vazão média diária captada e, também, ao admitir a representação de usuários desvinculados de entidades associativas.

				

				
					57  Informações adicionais podem ser obtidas na página que o consórcio PCJ mantém na internet: http://www.agua.org.br/conteudos/11/consorcio-pcj.aspx. Acesso em: fev. 2014.

				

				
					58  Não há qualquer menção à cobrança pelo uso das águas de domínio estadual de Minas Gerais, geridas pelo CBH-PJ na página da Agência de Bacias PCJ (http://www.agenciapcj.org.br/novo/index.php). Acesso em: dez. 2014.

				

				
					59  Para águas de domínio da União, a agência recebe o nome de Agência de Água; para águas de domínio dos Estados de São Paulo e Minas Gerais, entre outros, o nome atribuído é Agência de Bacias. 

				

				
					60  No ordenamento jurídico-administrativo paulista, a noção de sistema estadual (de saneamento, de meio ambiente etc.) designa áreas de atuação conjunta dos governos municipais e estadual em que as relações intergovernamentais seguem formatos (conselho, fundo, plano) constitucionais ou regulados por lei. Para além das políticas setoriais, é preciso entender as interações sistêmicas entre esses setores de uma perspectiva suprassetorial, transversal e interfederativa. Isso vale, também, mutatis, mutandis, para a noção de Sistema Nacional. 

				

				
					61  A lei federal 9433, aprovada em 8 de janeiro de 1997, instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento previsto no art. 21 (inciso XIX) da Constituição Federal. Para exercer as funções de agente executor dessa política e entidade coordenadora desse sistema, a lei federal nº 9.984, de 17 de julho de 2000, criou, por sua vez, a Agência Nacional de Águas (ANA). 

				

				
					62 Cf. http://www2.ana.gov.br/Paginas/servicos/cobrancaearrecadacao/cobrancaearrecadacao.aspx – Acesso em: set. 2014. Tais preceitos são os mesmos que orientam a cobrança pelo uso da água na legislação estadual de recursos hídricos de São Paulo, que antecedeu e inspirou a legislação federal.

				

				
					63  A função de entidade delegatária da ANA, exercida provisoriamente pelo Consórcio PCJ, foi transferida à Fundação Agência de Bacias PCJ em janeiro de 2011. Já a função de “entidade equiparada”, exercida junto ao CBH-PJ, teria sido transferida à Agência PCJ no início de 2012. Porém não há informações no site dessa agência sobre o seu papel com relação à cobrança nos rios de domínio do Estado de Minas Gerais. Cf.: http://www.agenciapcj.org.br/novo/index.php. Acesso em: set. 2014. 

				

				
					64  Não vamos entrar nos detalhes da composição da Diretoria e do Conselho Fiscal da Agência PCJ, mas somente nalguns aspectos do desenho institucional do seu Conselho Deliberativo, analisado a seguir.

				

				
					65  Entrevista concedida ao autor, nos dias 9 e 15 de agosto de 2014.

				

				
					66  A lei 11.445 tornou obrigatória a separação entre o prestador de serviço e a entidade reguladora, a ser indicada pelo titular dos serviços (geralmente os municípios, salvo nas regiões metropolitanas, onde a titularidade deve ser compartilhada entre os municípios e o Estado, segundo entendimento do STF). No seu artigo 21, a referida lei estabelece que a entidade reguladora deve ser dotada de independência decisória, autonomia administrativa, orçamentária e financeira.

				

				
					67  Trata-se, sobretudo, da lei federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, que fixa normas gerais para a União, o Distrito Federal, os estados e os municípios estabelecerem consórcios públicos, tendo em vista a realização de objetivos de interesse comum. Conhecida como “lei dos Consórcios Públicos”, veio regulamentar o artigo 241 da Constituição Federal, modificado pela Emenda Constitucional nº 19, que autoriza a “gestão associada de serviços públicos” por meio de consórcios ou convênios de cooperação instituídos por lei entre os entes federados.

				

				
					68  Essa taxa, que é a única fonte de receitas da Ares-PCJ, foi reduzida para 0,4% em 2014. 

				

				
					69  O Estatuto e o Regimento Interno da Ares-PCJ permitem a adesão de novos municípios ao consórcio, mediante aprovação dos municípios consorciados, respeitados procedimentos específicos.

				

				
					70  Essa redução foi uma das condições exigidas pelos Comitês PCJ, em 2004, para aceitar a renovação da outorga concedida à Sabesp para retirar até 31m3/s de água da bacia do Piracicaba, via sistema Cantareira, por mais dez anos. O prazo de vigência dessa outorga, que deveria ter se encerrado em agosto de 2014, acabou sendo prorrogado por conta da “crise da água” desencadeada pela estiagem extrema que se abateu sobre o Sudeste naquele ano. Essa discussão sobre a outorga do Cantareira será retomada e aprofundada no quinto capítulo.

				

				
					71  Os números do último Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da bacia do Alto Tietê, publicado em 2017 (ano base 2016), não foram utilizados em função da mudança de metodologia na apuração desse indicador, que prejudica comparações com anos anteriores. 

				

				
					72  Informação citada no Relatório de Sustentabilidade publicado pela empresa em 2013. 

				

				
					73  Diadema, cujos serviços de abastecimento de saneamento tinham sido operados pela Sabesp e depois retomados em 1994, voltou a concedê-los à concessionária estadual por meio de contrato firmado em março de 2014. E os serviços de Guarulhos também foram recentemente assumidos por essa empresa.

				

				
					74  Em 2011, o SIM era descrito como um complexo de oito estações de tratamento de água, 1.270 km de adutoras, 137 centros de reservação, 98 estações elevatórias e cerca de 26 mil quilômetros de redes de distribuição (FABHAT, 2013). 

				

				
					75  Os sistemas isolados, operados pela Sabesp ou por organismos municipais, atendem áreas periféricas de 26 municípios da RMSP, inclusive a capital.

				

				
					76  Como vimos, Diadema deixou de fazer parte desse grupo em 2014, ao delegar a prestação dos serviços de saneamento básico da cidade à Sabesp. Guarulhos deve fazer o mesmo. Por outro lado, ao contrário dos demais municípios metropolitanos com “sistemas autônomos” de esgotamento sanitário, Mauá concedeu a prestação desse serviço a uma subsidiária da Odebrecht, por meio de contrato firmado em 2003.

				

				
					77  A Sabesp possui dois contratos com o município de Mogi das Cruzes para prestação de serviços de afastamento e tratamento de esgotos nos bairros da região conhecida como Divisa, que fazem fronteira, a oeste, com os municípios de Suzano e Itaquaquecetuba. 

				

				
					78  Em Acórdão referente à ADI 1842, publicado em 16 de setembro de 2013, o STF julgou inconstitucional artigos da legislação do Rio de Janeiro que transferiam ao estado a titularidade sobre os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário dos municípios metropolitanos. Decidindo pela “titularidade compartilhada”, que obriga Estado e municípios a compartilharem entre si as competências para organizar, planejar, regular e fiscalizar tais serviços nas regiões metropolitanas, microrregiões e aglomerações urbanas, o STF também determinou ao legislador estadual a criação, no prazo de dois anos, de uma entidade regional autárquica, de caráter intergovernamental, dotada de poder concedente e encarregada de executar as “funções públicas de interesse comum” (CF, art. 25) nesse setor. 

				

				
					79  Cf. nota de rodapé anterior.

				

				
					80  Disponível em: http://www.comiteat.sp.gov.br/index.php/o-comite/institucional/estatuto. Acesso em: jun. 2016.

				

				
					81  Como esclarece o §1º do artigo 6º, “a participação no CBH é conferida às pessoas jurídicas, componentes dos segmentos referidos [...], que deverão indicar as pessoas físicas para representá-las.”.

				

				
					82  Disponível em: http://www.fabhat.org.br/site/images/docs/estatuto_social_fabhat.pdf. Acesso em: out. 2015.

				

				
					83  Disponível em: http://www.fabhat.org.br/site/index.php?option=com_content&task=view&id=2&Itemid=16. Acesso em: maio 2016.

				

				
					84  Da gestão dos aspectos qualitativos dos recursos hídricos paulistas, relacionados ao monitoramento da qualidade da água bruta e ao controle da poluição nos mananciais superficiais e subterrâneos, seria encarregada a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb), criada em 1968, cujo papel eminentemente técnico na política de recursos hídricos relacionada à RMSP é relativamente limitado, não sendo examinado neste livro.

				

				
					85  Trata-se de uma macrorregião de 52 mil km2, concebida para fins de planejamento regional, cujo perímetro abrange oito UGRHIs e as quatro regiões metropolitanas do estado, abrigando cerca de 31 milhões de habitantes distribuídos em
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